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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                      PL 417/2021 

 
 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Luis Santos 
pereira Filho, que “Institui e inclui no Calendário Oficial de Eventos do Município de 
Sorocaba o Dia Municipal dos Gideões Internacionais, a ser comemorado anualmente 
no dia 28 de outubro e dá outras providências”.  

A proposição não encontra óbices legais, uma vez que trata da 
criação de uma data comemorativa, matéria essa de interesse local (art. 30, I da CF), 
bem como de iniciativa legislativa concorrente, conforme a jurisprudência assentada pelo 
Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, exemplificando: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 2º da Lei municipal nº 
3.761/2017, de 12 de julho de 2017, de iniciativa parlamentar, que determina a inclusão 
do "DIA DO PASTOR EVANGÉLICO" no calendário oficial do Município de Lorena. 
Matéria de interesse local, não inserida entre aquelas de competência exclusiva 
do chefe do Poder Executivo. Mera criação de data comemorativa, sem o 
estabelecimento de obrigações à Administração Pública municipal. Não configurada 
violação ao artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, e ao artigo 24, § 2º, da Carta 
bandeirante. Precedentes deste Egrégio Órgão Especial. Improcedência.  

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2180438-94.2017.8.26.0000; Relator 
(a): Geraldo Wohlers; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 08/08/2018; Data de Registro: 09/08/2018)” 

Ex positis, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, 
ressaltando-se que a sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria simples 
dos membros da Câmara (art. 162 do RI)1. 

É o parecer. 

Sorocaba, 16 de novembro de 2021. 

 

Roberta dos Santos Veiga  
                                                    PROCURADORA LEGISLATIVA   

 
 
De acordo: 
 

 
MARCIA PEGORELLI ANTUNES 
           SECRETÁRIA JURÍDICA 

  

 
1 Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos seus membros. 


